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DESEMBARGADOR LUIZ ALBERTO DE VARGAS
Órgão Julgador: 3ª Turma
Origem:
3ª Vara do Trabalho de Sapiranga
Prolator da
Sentença:
JUIZ GIOVANI MARTINS DE OLIVEIRA
E M E N T A
RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. Demonstrado o
dano moral alegado pelo reclamante na inicial, resta devido o pagamento da indenização respectiva, como bem entendeu a sentença. Provimento negado.
A C Ó R D Ã O
Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDAM os Magistrados integrantes da 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região: por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário da reclamada.
Intime-se.
Porto Alegre, 21 de março de 2013 (quinta-feira).
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R E L A T Ó R I O
Recorre ordinariamente a reclamada às fls. 555/557, inconformada com a sentença das fls. 524/530 e 550/551, que determinou a reintegração do reclamante no emprego com o pagamento de salários, férias com 1/3 e 13º salários do período com integrações, indenização por dano moral e horas extras com reflexos.
O reclamante apresenta contrarrazões às fls. 563/566. É o relatório.
V O T O
DESEMBARGADOR LUIZ ALBERTO DE VARGAS (RELATOR): RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA.
REINTEGRAÇÃO NO EMPREGO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
Inconforma-se a demandada com a sentença que acolheu o pedido do autor, determinando a reintegração do autor no emprego, independentemente do trânsito em julgado da presente decisão, na mesma função e itinerário que vinha cumprindo na época da despedida, no prazo de 10 dias contados da intimação da reclamada da presente sentença, sob pena da incidência de multa diária de R$ 100,00 por dia de atraso; ao pagamento de salários, férias acrescidas de um terço e décimos terceiros salários do período da despedida até a efetiva reintegração, com as integrações da média de horas extras e adicional noturno (dos 12 últimos meses antes da despedida), repousos semanais e feriados remunerados; e
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indenização por dano moral no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) na data da prolação da sentença. Sustenta ser equivocado o entendimento do juízo ao acolher a juntada dos documentos das fls. 466/474 e concluir que estes não interferem no deslinde do feito.  Alega que tais documentos demonstram que o sindicato obreiro desligou o autor de seus quadros em assembleia geral extraordinária, ocorrida em 23/12/2011, retroativamente a 10/11/09, atestando a exclusão do autor com efeitos retroativos à data do final do prazo concedido para defesa, donde se conclui que o autor não é mais dirigente sindical desde 10/11/2009, antes do desligamento da reclamada em março/2010. Afirma que o reclamante foi despedido em março/2010 e procurou reparação da suposta despedida irregular somente em novembro/2010, e que o termo de rescisão foi homologado pelo sindicato da categoria que o reclamante integrou a direção sem qualquer ressalva, e que o autor sacou o FGTS do contrato sem qualquer óbice. Ressalta que o diretor do sindicato, testemunha no feito, afirmou que o autor renunciou ao mandato, que haviam queixas dos demais integrantes da diretoria quanto à conduta do reclamante, que não há exigência no sentido de que a renúncia seja feita de próprio punho ou com carimbo ou timbre do sindicato, e que a comunicação de renúncia foi enviada à reclamada no início de 2010. Aduz que não atribuiu a confecção dos documentos ao sindicato, apenas afirmou que recebeu a cópia do sindicato, sendo que o sindicato corrobora a informação e seu representante levou a própria cópia recebida em um envelope pardo. Entende que o reclamante queria sair da empresa e sem sua renúncia do mandato sindical isso não seria possível, não podendo ser considerados fraudulentos os documentos, uma vez que a única pessoa favorecida com a fraude foi o próprio autor, que além de liminarmente reintegrado, irá receber indenização ser ter prestado os respectivos serviços. Afirma que indevida reintegração no emprego, por
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inexistência da estabilidade sindical, também resta indevida a indenização por dano moral. Caso mantida a condenação, pretende a redução da indenização por dano moral.
Entendeu a sentença, às fls. 524/527, que nos termos das alegações das partes é incontroverso que o autor integrou o Sindicato profissional de sua categoria a partir de 2009. O documento da fl. 172 mostra o registro de chapa para a eleição sindical com o reclamante como integrante. Aos autos foram juntados os termos de renúncia das fls. 202 em cópia, além de cópia do TRCT devidamente homologado pelo sindicato que o reclamante integrava (fl. 200). O autor impugna o documento da fl. 202, alegando que não o firmou e cogitando que sua assinatura somente poderia estar aposta caso o houvesse assinado em branco, sob a alegação de procedimento de ‘praxe’ do SECOVSEL. Alega que a renúncia deveria ter sido escrita “de próprio punho”, na presença de testemunhas e teria o carimbo do Sindicato ou da Delegacia Regional do Trabalho. É determinada a realização de perícia documentoscópica e expedido ofício ao SECOVSEL para que encaminhasse o original do “termo de renúncia”, sendo juntado o documento da fl. 418. Na perícia grafodocumentoscópica é identificado que a assinatura do documento da fl. 418 é do próprio reclamante (fl. 422). Algumas circunstâncias em que ocorreu a despedida são relevantes e, no mínimo, curiosas: o reclamante foi despedido em março de 2010 e procurou reparação da suposta despedida irregular apenas em novembro de 2010 (fl. 11); o TRCT foi homologado (fl. 200) pelo Sindicato da categoria e ao qual o reclamante integrava a direção, sem qualquer ressalva; o autor sacou o FGTS do contrato, sem qualquer óbice; a reclamada, sabendo que o autor integrava a direção do Sindicato da categoria e que, portanto, era portador da estabilidade, despediu o autor
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com base apenas no documento da fl. 202, que não possui qualquer timbre ou chancela sindical e sem qualquer comunicação oficial do Sindicato e, por fim, o Diretor do Sindicato “encontrou”, segundo seu depoimento, em sua mesa, os documentos das fls. 202 e 418, “acreditando” que um fosse cópia do outro e encaminhou esse documento à reclamada, sem sequer procurar o autor para esclarecer a situação. Por fim, o documento da fl. 374 tem teor ambíguo, pois ora é chamado como “comunicação de dispensa de diretor sindical e suas penalidades”  e após informa que o autor está “provisoriamente afastado de suas atividades  sindicais nesta entidade sindical por prazo indeterminado”, abrindo prazo para recurso. Veja-se que o diretor do Sindicato, em seu depoimento, revela que o documento da fl. 374 não se trata de afastamento do reclamante do Sindicato, mas mera advertência. O documento da fl. 374 é datado de 04.11.2009, enquanto o termo de renúncia é datado de 10.11.2009. O fato é que, de qualquer forma, a prova técnica revela que os “termos de renúncia” (cujo original da cópia da fl. 202 sequer foi encontrado) não são válidos, pois especialmente o original da fl. 418 foi elaborado em mais de uma oportunidade, o que afasta seu valor probatório como prova da manifestação de vontade. Se as partes pudessem livremente acrescer textos em documentos assinados,  sem qualquer ressalva, restaria frustrado todo o objetivo de documentação das manifestações de vontade dos signatários. Ora, todo o contexto probatório indica que o reclamante jamais manifestou a vontade em desligar-se da direção do Sindicato. Assim, a tese da reclamada fica totalmente afastada. Assim, como o reclamante ainda integra o Sindicato (SECOVSEL), resta concluir pela nulidade da despedida, cujos efeitos retroagem à data da despedida imotivada. A reintegração é imperativa e é pressuposto do regular exercício da função de dirigente sindical. Diante da exaustiva prova dos  autos,  dando  conta  da  falsidade  do  documento  que  baseou  o
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desligamento, resta concluir que há verossimilhança plena da alegação. O perigo da demora já está caracterizando, tanto que o reclamante foi desligado em março de 2010 e até o momento encontra-se afastado de suas atividades. Assim, acolhe o pedido do item “a” da inicial e determina liminarmente a reintegração do autor no emprego, independentemente do trânsito em julgado da presente decisão, na mesma função e itinerário que vinha cumprindo na época da despedida, no prazo de 10 dias contados da intimação da reclamada da presente sentença, sob pena da incidência de multa diária de R$ 100,00 por dia de atraso. Defere o pagamento dos salários, férias acrescidas de um terço e décimos terceiros salários do período da despedida até a efetiva reintegração, com as integrações da média de horas extras e adicional noturno (dos 12 últimos meses antes da despedida), repousos semanais e feriados remunerados. Sobre as parcelas ora deferidas incide o FGTS, sem o acréscimo de 40% pois, afinal, não houve despedida válida. No que tange ao pedido de indenização por dano moral, observa que a reclamada incorre em culpa quando despede empregado estável com base na cópia da fl. 202, a qual sequer é capaz de dar conta do efetivo desligamento ou afastamento do autor, da entidade Sindical, providência que possui procedimento estatutário específico para ser implementada. Reitera que não houve qualquer comunicação oficial do Sindicato indicando o afastamento do reclamante da diretoria da entidade. É evidente que a conduta da ré repercutiu na esfera moral do autor, que possuía estabilidade até 2015 e foi despedido ilegalmente em 2010. A privação dos meios de subsistência, a sumária despedida e a condição de vítima de falsidade documental (fato que não se pode, com base na prova dos autos, imputar à ré) são elementos relevantes. Quanto a esse último aspecto, observo que a ré faltou com os cuidados objetivos para considerar válido o documento da fl. 202. Assim,
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resta concluir que o autor foi vítima de dano moral em face de ato ilícito praticado pela reclamada, fazendo jus à indenização que recomponha, pelo menos através de reparação pecuniária, suas condições de vida. Considerando a peculiaridade do caso e que a indenização por dano moral visa apenas recompor o patrimônio ideal do reclamante, defere o pagamento de indenização por dano moral no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) na data da prolação da sentença.
Correta a sentença, a ser mantida nesses aspectos.
Com efeito, não há prova nos autos da autenticidade dos documentos das fls. 202 e 418, que diferem entre si, não podendo ser considerados original e cópia, como apresentados. A ata de assembleia do sindicato, juntada à fl. 488, que aprova a renúncia do autor da diretoria do sindicato faz referência, justamente, aos documentos das fls. 202 e 418,  que no entanto, não comprovam a manifestação de vontade do autor neste sentido, sendo que o termo de renúncia autenticado pelo cartório e juntado à fl. 490, como se denota da análise dos autos, foi realizado tendo em conta o original da fl. 418, que, como já referido, não detém valor probatório. Ressalta-se o entendimento da sentença no sentido de que a prova técnica revela que o original da fl. 418 foi elaborado em mais de uma oportunidade, o que afasta seu valor probatório como prova da manifestação de vontade, posto que, se as partes pudessem livremente acrescer textos em documentos assinados, sem qualquer ressalva, restaria frustrado todo o objetivo de documentação das manifestações de vontade dos signatários. Além disso, estranhamente o documento da fl. 418 foi assinado três vezes, num padrão muito comum em fichas de reconhecimento de firma em cartórios, o que leva à suspeita de que, efetivamente, a assinatura do autor foi colhida sob o pretexto de utilização    do    documento    para    finalidade    diversa    (provavelmente
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armanezamento para fins de identificação de firma). Ademais, nos documentos juntados não consta qualquer protocolo do sindicato, a confirmar a efetiva entrega destes à entidade sindical, e legitimar a manifestação de vontade do autor. Assim sendo, inexistente a prova de renúncia do reclamante ao cargo sindical para o qual foi eleito e que lhe garantia estabilidade provisória, irregular sua despedida. Devida, portanto, a reintegração do reclamante no emprego, assim como o pagamento dos consectários legais, como bem entendeu a sentença.
No que diz respeito à indenização por danos morais, diante da despedida irregular do autor enquanto dirigente sindical, mormente quando não restou comprovada a autenticidade dos pedidos de renúncia firmados pelo autor, também deve ser confirmada a sentença enquanto deferiu o pagamento de indenização no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) na data da prolação da sentença.
A indenização por dano moral tem seu fundamento no artigo 5º, inciso V e X, da CF/88. A justificativa da reparação material do dano moral encontra- se na doutrina. Segundo Agostinho Alvim: "O dinheiro serve para mitigar, para consolar, para  estabelecer certa compensação" no dizer de Caio Mario da Silva Pereira: "oferecer (ao ofendido) a oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral, seja mesmo de cunho material, o que pode se obtido no fato de saber que esta soma em dinheiro pode amenizar a amargura da ofensa e de qualquer maneira o desejo de vingança".
O dano moral é representado pelo sofrimento que o reclamante é portador, e será indenizável toda vez que a esfera íntima da pessoa for violada causando-lhe   sofrimento,  nem  sempre  perceptível,  mas  passível  de
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compensação pecuniária, mesmo que seja tarefa bastante árdua avaliar a dor alheia. O que não pode ocorrer é a utilização deste pretexto para servir de argumento para a não concessão da reparação.
Assim, é devida a indenização por dano moral, no valor de R$ 30.000,00, fixado em valor compatível com a prova dos autos, e considerando o valor postulado na inicial e a capacidade econômica da reclamada.
Nega-se provimento.
HORAS EXTRAS COM REFLEXOS.
Insurge-se a demandada com a sentença que afastou a validade dos controles de horário, considerando que os horários registrados correspondem apenas aos horários das escalas e reconhecendo o labor nos dias indicados nos relatórios de horários, acrescidos de 30 minutos antes do horário  de início e 15 minutos após o horário de término da jornada. Sustenta que já acresce, por força de norma coletiva, na jornada diária de motoristas, 30 minutos no início de cada jornada (cláusula décima da convenção coletiva/2007, renovada ano após ano), considerando a viagem de rodoviária a rodoviária, como se constata pelo confronto dos horários registrados nas escalas de serviço e aqueles das folhas de ponto. Alega que pela conclusão da sentença, o reclamante necessitava de 45 minutos diários além dos registrados nas escalas de serviço desde a partida do veículo da primeira rodoviária do dia e após a passagem pela última rodoviária, sendo que 30 minutos já eram concedidos e entre a rodoviária de Sapiranga (filial a que o autor estava vinculado) e a garagem da empresa (filial) não há mais do que 2 km e o seu deslocamento no início ou no final da jornada não leva mais do que 5 minutos. Caso mantida a condenação ao pagamento das horas extras, afirma que o regime de banco
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de horas e de compensação adotado é plenamente válido e eficaz, previsto nas normas coletivas juntadas, além de o autor ter controle absoluto das horas realizadas no mês e folgas gozadas do referido banco, dados lançados ao final de cada folha ponto, tanto que o autor não apontou diferenças ao título nem descumprimento do banco de horas.
Sem razão.
Entendeu a sentença, à fl. 528, que a cláusula coletiva que trata do tempo a ser considerado como trabalhado antes e após o início do trabalho gera somente a presunção de que foi esse o lapso trabalhado, mas não constitui óbice ao pedido de diferenças de horas extras. A prova oral colhida dá conta de que os controles de ponto eram preenchidos com os horários das escalas (itinerários), fato que é comprovado pelo teor dos próprios documentos das fls. 249/305, que indicam horários de entrada e saída invariáveis, referindo-se aos horários das tabelas, repetindo-se em vários dias durante o contrato. Não é razoável admitir que o reclamante cumprisse sempre o mesmo horário, nem mesmo que usufruísse exatos 1h55min de intervalo dia após dia, considerando que os atrasos, ainda que de alguns minutos nos itinerários é fato normal e inafastável da atividade de motorista. Destaca que a testemunha ouvida por iniciativa da própria ré relata que os controles de ponto são preenchidos com os horários das próprias escalas. Assim, com base na prova dos autos e na assertiva de que os horários registrados correspondem apenas aos horários das escalas, reconhece o labor nos dias indicados nos relatórios de horários, acrescidos de mais 30 minutos antes do horário de início e mais 15 minutos após o horário de término da jornada. Observa que esses horários correspondem ao que na média ocorreu durante o contrato, considerando a prova dos autos. As duas testemunhas ouvidas por iniciativa das partes relataram a variabilidade no
ACÓRDÃO
0000657-05.2010.5.04.0373 RO                                                        Fl. 11
horário de encerramento da jornada, bem como a realização de algumas tarefas antes do horário de início. Assim, com base nos fundamentos supra, defere pagamento das horas extras, observado o adicional de 50%, com reflexos nos repousos semanais e feriados remunerados, férias acrescidas de um terço e décimos terceiros salários. As horas extras deverão ser apuradas a partir do limite de 44 horas semanais, considerando a regularidade do regime compensatório, na medida em que amparado pelas normas coletivas da categoria. Rejeita a tese de banco de horas pois não há registro mensal dos saldos do banco, o que inviabiliza qualquer forma de controle dos créditos e débitos pelo empregado, tornando esse sistema nulo. Autoriza o abatimento, mês a mês, das horas extras já satisfeitas ao autor, inclusive dos reflexos das horas extras nas férias e décimo terceiro salário.
No que respeita à consideração dos registros de horário como meio de prova do horário efetivamente trabalhado, correta a sentença ao não considerá-los, uma vez que a própria testemunha da reclamada, à fl. 443, afirma que "os controles de ponto são preenchidos com base no horário das escalas e, se o motorista retornar para a garagem mais tarde, deve preencher um formulário justificando o atraso para receber as horas trabalhadas". Superada a questão da validade dos registros de horário, quanto às horas extras propriamente ditas, limita-se a inconformidade da demandada à alegação de já haver satisfeito 30 minutos antes do início da jornada.
Não há prova nos autos de que a reclamada houvesse satisfeito 30 minutos diários ao autor antes do início da jornada de trabalho, como determina a norma coletiva à cláusula 10ª (fl. 310). A prova testemunhal colhida refere que o autor devia chegar à garagem 30 minutos antes da partida do ônibus,
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mas não há prova de que houvesse registro ou pagamento destes 30 minutos, como alega  a reclamada. Quanto aos 15 minutos no final da jornada, não há inconformidade da demandada quanto à condenação.
Finalmente no que diz respeito à consideração do regime compensatório, nada a reformar, uma vez que a sentença já considerou regular o mesmo, na medida em que amparado pelas normas coletivas da categoria. O banco de horas não pode ser considerado regular, como bem entendeu a sentença, já que os registros de horário das fls. 249/305 não apresentam o registro mensal do saldo das horas compensadas, a viabilizar o controle dos créditos e débitos, mas somente o "total banco de horas", não viabilizando o controle, pelo autor, de seus créditos e débitos.
Nega-se provimento.
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